
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.770 - SP (2018/0099460-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : JOAO ALLIEVI 

ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO CATALDO  - SP140465 

   EDUARDO DOS REIS ALLIEVI E OUTRO(S) - SP166393 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADOR : WALLACE PAIVA MARTINS JUNIOR  - SP093309 

INTERES.  : FUNDACAO PEDRA DO BAU 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 

TIDO POR VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. 

EXTINÇÃO DE FUNDAÇÃO. INSURGÊNCIA. FALTA DE INTERESSE 

PROCESSUAL. PROTEÇÃO POSSESSÓRIA. DEFERIMENTO. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. MULTA DO 

ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO 

MANTIDA.

1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados impede o 

conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmulas n. 

211 do STJ e 282 do STF).

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto 

fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

4. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal de origem e acolher a 

pretensão do agravante de reverter o encerramento das atividades da Fundação 

Pedra do Baú e de deferir a proteção possessória suscitada nos embargos de 

terceiro, seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso 

especial.

5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional exige 

a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação dissonante e a 

demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão recorrido e 

dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as circunstâncias que 

assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do 

RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015). Ausentes tais requisitos, incide a Súmula n. 

284/STF.

6. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 

Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 

não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante 

ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 

decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 

manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
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abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada" 

(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016).

7. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

  

Brasília-DF, 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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